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Impasse sobre salário mínimo para 2003 tranca votação da LDO
PÁGINA 4

Conselho de Comunicação é
instalado e inicia trabalho hoje

Primeira tarefa deve ser a elaboração do regimento interno do órgão, que terá a missão de
auxiliar o Legislativo em temas como a liberdade de expressão e a programação de rádio e TV

O presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, instalou ontem o
Conselho de Comunicação So-
cial, com a missão de auxiliar
o Legislativo na abordagem de
questões como a liberdade de
expressão e a programação de
rádio e TV. �Esse órgão vai con-
tribuir para que a programa-
ção dos veículos de comunica-
ção represente o desejo da so-
ciedade�, previu o senador. On-
tem mesmo foram eleitos o pre-
sidente e o vice do conselho, que
hoje realiza a primeira reunião
de trabalho, iniciando a defini-
ção de seu regimento interno.

José Paulo Cavalcanti, primeiro presidente do conselho, recebe cumprimentos de Ramez Tebet e Ricardo Santos PÁGINA 5

Em audiência na CAE, Malan comentou a inquietação dos mercados e defendeu a atuação do Banco Central

Malan diz a senadores que mudança
nos fundos protege pequeno investidor

PÁGINAS 6 E 7

Agente comunitário de
saúde passa a ter profissão

Vários senadores elogiaram a aprovação, pelo Plenário, do
projeto criando a profissão de agente comunitário de saúde

O Plenário aprovou ontem projeto que cria a profissão
de agente comunitário de saúde. A decisão foi saudada
por diversos senadores, que assinalaram a importância
dessa atividade, em especial nas regiões mais isoladas.

A matéria vai à sanção presidencial.

PÁGINA 3

Reforma do
Judiciário recebe

193 emendas
Proposta de reforma do Poder

Judiciário, que seria votada amanhã,
já recebeu 193 emendas em Plenário.

Com isso, a matéria voltará
ao exame da Comissão de

Constituição, Justiça e Cidadania.

PÁGINA 2

Loterias podem
financiar ações
da defesa civil
Comissão de Educação aprova

destinação de recursos das
loterias federais para cobrir
despesas da defesa civil em
caso de desastres climáticos.

PÁGINA 12
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Os senadores já apresentaram
193 emendas em Plenário à pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) que reforma o Judiciário
brasileiro. Relator da matéria, o
senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) a definiu como uma tentati-
va aberta e histórica de colocar o
Judiciário em condições de solu-
cionar definitivamente os litígios
que lhe chegam.

Na versão que a proposta oriun-
da da Câmara ganhou no Senado,
a primeira mudança garante a to-
dos que dependem do Judiciário,
como direito subjetivo, a razoável
duração do processo, assim como
a rapidez de sua tramitação.
Emenda do senador Maguito Vi-
lela (PMDB-GO), aceita por Ber-
nardo Cabral, acaba com a fixa-
ção de prazos processuais dife-
renciados para as partes.

O texto dispõe ainda que o Su-
premo Tribunal Federal (STF) po-
derá, após reiteradas decisões
sobre a matéria, aprovar súmula
que terá efeito vinculante em re-
lação aos demais órgãos do Judi-
ciário e da administração pública.

Homenagem à memória do ex-
senador Henrique Santillo foi pro-
posta ontem pelo senador Eduar-
do Siqueira Campos (PSDB-TO),
que teve seu requerimento subs-
crito pelos senadores Eduardo
Suplicy (PT-SP) e Lindberg Cury
(PFL-DF). Após manter contato
telefônico com o médico que cui-
dava de Santillo no Hospital Evan-
gélico, de Anápolis (GO), o parla-
mentar do Tocantins comunicou
ao Plenário o falecimento do po-
lítico goiano, que foi  ministro da
Saúde, senador, governador, pre-
feito de Anápolis, deputado fede-
ral e estadual, e ocupava a presi-
dência do Tribunal de Contas de
Goiás.

� Henrique Santillo fez parte
da luta pela criação do estado do
Tocantins e é um dos mais im-
portantes personagens da histó-
ria de Goiás. Seria muito difícil
registrar em Plenário o que a sua
morte representa para a cidade
de Anápolis e para todo o povo
goiano � comentou Eduardo
Siqueira Campos.

Natural de Anápolis (GO), o se-
nador Lindberg Cury registrou
que conviveu durante 50 anos
com Santillo. Ele destacou que o
político goiano teve uma carreira
brilhante, iniciada na Câmara de
Vereadores daquela cidade.
�Santillo ocupou todos os princi-

O Plenário aprovou
a inserção em ata de
voto de profundo pe-
sar pelo falecimento
do publicitário Carlito
Maia. Ele faleceu no
último sábado, em São
Paulo, onde se achava
internado, no Hospital
Sírio Libanês, desde o
início de junho.

O requerimento de
pesar pela morte de
Carlito Maia foi apre-
sentado pelo senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), em nome das
bancadas do PT e do Bloco Oposi-
ção. Ao justificar seu pedido, o se-

Reforma do Judiciário recebe emendas
Proposta em discussão no Plenário que visa tornar mais rápida a ação da Justiça no
país voltará à CCJ, para análise das sugestões de mudanças que foram apresentadas

A súmula terá por objetivo fixar
uma interpretação para normas
acerca das quais haja controvér-
sia que acarrete grave inseguran-
ça jurídica e multiplicação de pro-
cessos sobre questão idêntica.

Em emenda apresentada em
Plenário, o senador José Fogaça
(PPS-RS) propõe substituir a sú-
mula de efeito vinculante pela sú-
mula impeditiva de recurso. A
emenda de Fogaça estabelece
que o STF poderá aprovar, após
reiteradas decisões sobre a ma-
téria, determinada súmula e de-
clarar que seu enunciado impe-
de quem quer que seja de apelar
contra decisão judicial que a
houver aplicado.

Transcorrido o terceiro dia de
sua discussão em primeiro tur-
no, a reforma do Judiciário de-
veria ser votada amanhã, mas as
emendas de Plenário obrigarão
seu retorno à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). A PEC tramita em conjun-
to com outras 17 propostas, con-
sideradas prejudicadas pelo
relator Bernardo Cabral.

Senadores aprovam pesar
pela morte de Carlito Maia pais cargos políticos do país�, dis-

se o senador pelo Distrito Fede-
ral. Suplicy também homenageou
o ex-senador, que pertenceu aos
quadros do PT nos anos 80, mas
antes integrara o chamado grupo
autêntico do PMDB.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, associou-se à homenagem,
lembrando que, quando presidia
a Superintendência do Desenvol-
vimento do Centro-Oeste (Sude-
co), conheceu Santillo, então go-
vernador de Goiás. �Eu o admira-
va pela sua presteza, dedicação e
pela combatividade na busca da
defesa dos interesses do seu esta-
do�, declarou. Em nome do PDT,
o senador Álvaro Dias (PR) tam-
bém homenageou Santillo.

nador por São Paulo
lembrou que foi o pu-
blicitário quem deno-
minou de  Jovem Guar-
da o movimento musi-
cal liderado por Ro-
berto Carlos.

� Carlito foi um dos
fundadores do PT e cri-
ador de slogans que aju-
daram a difundir o par-
tido em meados dos
anos 80. �Lula-Lá�,
�oPTei� e �Sem medo de

ser feliz�, temas da campanha de
Luiz Inácio Lula da Silva à Presi-
dência da República em 1989, são
de sua autoria � disse Suplicy.

Plenário vai homenagear a
memória de Henrique Santillo

 Santillo, falecido ontem, foi
senador, deputado, prefeito de

Anápolis e ministro da Saúde

O publicitário Carlito
Maia foi um dos

fundadores do PT

Cabral define a PEC como
tentativa histórica de dar
ao Judiciário condições
para solucionar
definitivamente os litígios

A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 26 DE JUNHO DE 2002

Presidente
Ramez Tebet

12h � Reunião com líderes partidários e mem-
bros da Mesa
14h30 � Recebe o deputado Vivaldo Barbosa,
acompanhado de deputados e senadores da
Frente Parlamentar Nacionalista
15h � Recebe Vital Severino Neto, presidente
do Comitê Paraolímpico Brasileiro
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária
19h � Participa do lançamento do CD Hinos do
Brasil, do Coral do Senado. Salão Negro do
Senado Federal

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLS nº 16/01, que dispõe sobre a con-
cessão, preferencialmente à mulher, de título
de transferência de posse e de domínio das
moradias financiadas com recursos do Orçamen-
to Geral da União; PLC nº 52/02, dá a denomi-
nação de Aeroporto de Petrolina � Senador Nilo
Coelho ao aeroporto da cidade de Petrolina
(PE); terceira e última sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC nº 55/01, estabelece
limites de despesas com o Poder Legislativo
municipal; quarta sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da PEC nº 29/00 (tramitando em
conjunto com as PECs nºs 21/95; 5, 16, 21, 23,
33, 54, 62, 71, 74, 81 e 92, de 1999; 1, 5 e 20,
de 2000; e 15/01), introduz modificações na
estrutura do Poder Judiciário; segunda sessão
de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 22/
02, permite o voto dos presos; PDL nº 219/01,
anula a concessão da Ordem do Cruzeiro do Sul
a Alberto Fujimori; e Requerimento nº 374/02,
do senador Waldeck Ornélas, solicitando que
sobre o PLS nº 273/01 seja ouvida também a
Comissão de Assuntos Econômicos.

COMISSÕES

14h � Comissão Mista de Orçamento
Pauta: votação do projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO). Plenário nº 2 do Anexo
Luís Eduardo Magalhães da Câmara dos Depu-
tados

14h30 � Comissão mista destinada a exami-
nar a MP nº 2.218/01, dispõe sobre a remu-
neração dos policiais militares e bombeiros do
Distrito Federal.
Pauta: discussão da matéria. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2

Após a ordem do dia � Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle

ESPECIAL

15h30 � Subsecretaria de Anais, juntamente
com o Prodasen, faz demonstração da página
dos Anais na Internet. Café dos Senadores

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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O Senado aprovou ontem pro-
jeto do Executivo criando a pro-
fissão de agente comunitário de
saúde. O presidente da Casa,
Ramez Tebet, louvou a iniciativa,
dizendo que quem vem do inte-
rior sabe a importância desse
profissional junto às comunida-
des distantes dos grandes cen-
tros urbanos. O projeto vai ago-
ra à sanção.

Ao destacar a importância da
medida, o senador Tião Viana
(PT-AC) disse que o projeto foi
apresentado ainda na administra-

Mediante requerimentos de ur-
gência, o Senado aprovou ontem
projetos de iniciativa do governo
dispondo sobre a estruturação de
algumas carreiras do poder públi-
co. Indicado pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, o sena-
dor Luiz Otávio (PPB-PA) apresen-
tou em Plenário parecer favorável
a todos os projetos. Aprovados, eles
agora vão à sanção presidencial.

Foram aprovados projetos dis-
pondo sobre a complementação de
aposentadorias de ferroviários da
Rede Ferroviária Federal; sobre a
remuneração dos integrantes das
carreiras de diplomata, oficial de
chancelaria e assistente de chance-
laria; sobre a estruturação da car-
reira da seguridade social e do tra-
balho; sobre a criação da gratifica-
ção de desempenho de atividade
técnica de fiscalização agropecuária;
sobre a remuneração dos cargos das
instituições federais de ensino; so-
bre o quadro de pessoal da Advo-
cacia Geral da União (AGU); e sobre
a gratificação de desempenho de ati-
vidade de apoio técnico-administra-
tivo na AGU. Foi criada ainda a Pro-
curadoria Geral Federal, com o car-
go de procurador-geral federal.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
disse que, com esses projetos, o pre-
sidente da República tem atendido
reivindicações antigas dos servido-
res. Mas afirmou que há mais de dez
anos existe uma luta pela criação
da carreira de apoio da Polícia Fe-
deral, projeto que se encontra no
Ministério do Planejamento. Ele pe-
diu que a matéria seja logo enviada
ao Congresso.

Na mesma sessão, foi registrado
o veto presidencial a projeto de lei
da Câmara que estendeu a comple-
mentação de aposentadoria a todos
os funcionários da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos inte-
grados ou admitidos nos seus qua-
dros até 31 de dezembro de 1976,
independentemente do regime ju-
rídico de admissão. Os senadores
Pedro Simon (PMDB-RS) e Emilia
Fernandes (PT-RS) protestaram
contra o veto e pediram ao Con-
gresso que o derrube.

A Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) promoverá audiências públicas
com o presidente do Banco Central (BC)
para que ele esclareça os efeitos da
política monetária, podendo também
fazer reuniões extraordinárias com
membros do Conselho Monetário Na-
cional, a fim de obter as mesmas in-
formações.

A decisão foi tomada ontem pelo
Plenário, que aprovou substitutivo de
Romero Jucá (PSDB-RR) a projeto de
Paulo Hartung (PSB-ES). A matéria ain-
da voltará ao Plenário para ser votada
em turno suplementar.

De acordo com o projeto, a CAE pro-
moverá audiência com o presidente do
BC para atender o que determina a Lei
Complementar 101/00. Essa lei esta-
belece que, no prazo de 90 dias após o
encerramento de cada semestre, o BC
apresentará avaliação do cumprimento
dos objetivos e metas das políticas mo-
netária, creditícia e cambial.

Banco Central vai
explicar efeitos da
política monetária

Durante a sessão de ontem, o presi-
dente do Senado, Ramez Tebet, convi-
dou os integrantes da Mesa e os líderes
dos partidos com representação na Casa
para uma reunião na residência oficial
da Presidência, às 12h de hoje. Duran-
te o encontro, segundo o presidente,
serão tratados �diversos assuntos de in-
teresse do Senado�, entre eles a pauta
de matérias a serem votadas no segun-
do semestre.

Quatro associações receberam au-
torização do Plenário ontem para ex-
plorar serviços de radiodifusão comu-
nitária: Associação de Comunicação dos
Amigos de Sátiro Dias (BA); Rádio Co-
munitária Transamazônica, de Porto
Velho (RO); Associação Comunitária
Novos Caminhos, de Iracema (CE); e
Associação Beneficente Cultural de Co-
municação Comunitária Educadora
Campo Verde, de Iacanga (SP).

Por meio de três outros projetos de
decreto legislativo, os senadores auto-
rizaram a outorga de permissão para
exploração de rádios em freqüência
modulada às emissoras Colúmbia FM,
de Ibiporã (PR); Serrana, de Jacobina
(BA); e Serrana, de Cachoeira (BA).

Tebet faz reunião
com líderes e

membros da Mesa

Autorizadas
quatro rádios
comunitárias

Agente comunitário de saúde passa
a ter profissão reconhecida por lei

A formação de técnicos em ra-
diologia terá novas regras. Foi
aprovado ontem projeto de lei da
Câmara dos Deputados que elimi-
na a obrigatoriedade de três anos
de formação em escola técnica
para os profissionais dessa área.

A legislação atual impõe a con-
dição de três anos em escola téc-
nica para a concessão do registro
profissional, o que, de acordo
com o relator, senador Chico Sar-
tori (PSDB-RO), contraria os prin-
cípios da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação (LDB).

Projeto acolhido pelo Plenário do Senado vai à sanção presidencial. Ramez Tebet saúda
aprovação, observando que no interior se conhece a importância dessa atividade

ção de Adib Jatene no Ministério
da Saúde, sendo uma iniciativa
do Partido dos Trabalhadores.

O vice-líder do governo, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR),
também se manifestou favoravel-
mente ao projeto, salientando a
importância social. A senadora
Heloísa Helena (PT-AL) felicitou
o Plenário pela aprovação, dizen-
do estranhar, no entanto, a difi-
culdade de tramitação enfrenta-
da pelo projeto, em decorrência
da �intransigência da bancada
governista�.

Os exemplares de obras artísti-
cas, científicas ou literárias colo-
cados à venda deverão conter nu-
meração ordinal crescente e a as-
sinatura do autor. A decisão foi
tomada ontem pelo Senado, me-
diante a aprovação de projeto de
lei oriundo da Câmara que agora
vai à sanção presidencial.

A iniciativa foi aprovada para
atender a autores, intérpretes de

Muda regra para formação de técnico em radiologia
A LDB determina que a organi-

zação curricular deve propiciar
competências profissionais por
meio de horas/aula e trabalhos
práticos e não por componentes
curriculares preestabelecidos e
anos de escolaridade fixos.

� A alteração proposta se coa-
duna com os paradigmas atuais
da educação profissional no que
tange à duração do curso de for-
mação profissional de técnico em
radiologia � comentou o senador.

A proposta vai agora à sanção
presidencial.

Numeração das obras
artísticas será obrigatória

Tião Viana elogiou iniciativa
de criar profissão de agente

comunitário de saúde

Sartori disse que a alteração
atende os paradigmas atuais

da educação profissional

Aprovados novos
planos de carreira
no serviço público

música e escritores. Eles se sen-
tem muitas vezes enganados por
editoras e gravadoras, que lhes
pagam valor menor do que o efe-
tivamente comercializado.

Autora do projeto, a deputada
Tânia Soares (PCdoB-SE) disse
que as empresas idôneas, que res-
peitam os direitos autorais e os pa-
gam de modo correto, são a exce-
ção e não a regra.

As eleições poderão contar com
os votos da população carcerária.
É o que estabelece a proposta de
emenda à Constituição (PEC) que
teve seu primeiro dia de discus-
são, em primeiro turno, ontem,
em Plenário.

Apresentada pelo senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR), a PEC
revoga o inciso constitucional que
suspende os direitos políticos nos
casos de condenação criminal tran-
sitada em julgado e inclui entre os
inelegíveis os condenados por cri-
me com sentença transitada em jul-
gado, enquanto durarem os seus
efeitos.

Segundo afirmou o relator da
matéria, senador Roberto Freire
(PPS-PE), na reunião da Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
em que a PEC foi inicialmente apro-
vada, a proposta �amplia os direitos
da cidadania�.

Iniciada discussão
do direito de voto
para presidiário
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O Senado aprovou ontem o tex-
to do acordo entre Brasil e Esta-
dos Unidos relativo à defesa da li-
vre concorrência. Para o relator
da proposta, senador José Agri-
pino (PFL-RN), o acordo contri-
bui para a melhoria da imagem do
país na área da defesa da concor-
rência.

� O texto possibilita às autori-
dades brasileiras acesso a infor-
mações sobre investigações con-
duzidas pelos Estados Unidos e
que afetam os interesses nacionais
� disse o senador.

O texto foi aprovado com voto
contrário da bancada do PT. O se-
nador Tião Viana (PT-AC) apresen-
tou voto em separado em que de-
fende a rejeição ao acordo, como
resposta à atitude do governo nor-
te-americano de impor barreiras ao
aço produzido no Brasil e adotar
medidas de caráter protecionista.

� Se é o próprio governo norte-
americano, ao promover práticas
anticompetitivas, que adota medi-
das impeditivas do livre comércio,
não há por que sustentar o pre-
sente acordo � afirmou Tião Viana.

O Plenário também aprovou
acordo firmado entre o Brasil e a
Costa Rica que permite aos depen-
dentes de pessoal diplomático em
serviço em ambos os países exer-
cerem atividade remunerada.

Plenário aprova
tratado com os
Estados Unidos

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado apro-
vou os nomes dos novos presi-
dentes da Comissão de Valores
Mobiliários (CVM), Luís Leonardo
Cantidiano Varnieri Ribeiro; do
Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade), João
Grandino Rodas, que está sendo
reconduzido ao cargo; e dos pre-
sidentes e membros das agências
de desenvolvimento do Nordeste
(Adene) e da Amazônia (ADA),
que substituem as extintas Sudene
e Sudam. As indicações serão
apreciadas pelo Plenário.

Os presidentes da CVM e do Cade
foram aprovados por 18 votos fa-
voráveis. O presidente e os mem-

Comissão de Valores Mobiliários
e Cade terão novos presidentes

bros da ADA tiveram 15 votos a fa-
vor, um em branco e um contrá-
rio, e o presidente e os membros
da Adene tiveram 15 votos a favor
e um em branco. Foram ainda apro-
vados para o Cade Fernando Mar-
ques, Cleveland Teixeira e Thomp-
son Andrade.

São os seguintes os membros da
Agência de Desenvolvimento da
Amazônia: Teresa Lusia Cativo, di-
retora-geral, e Onildo Elias Lima,
Samir Hatem e Pedro Vieira, dire-
tores. Para a Agência de Desenvol-
vimento do Nordeste, foram apro-
vados os nomes de Evandro Avelar,
diretor-geral, e Manoel Farias, Pau-
lo Roberto de Mendonça e Ricardo
de Medeiros, diretores.

O presidente da CAE, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), criti-
cou o fato de todos os integran-
tes do Cade serem paulistas, ao
encerrar a sessão da comissão que
aprovou os nomes dos novos pre-
sidentes do Cade, da CVM e das
novas agências regionais de de-
senvolvimento.

� Reconheço competência em
todos, mas há uma concentração
de nomes de um só estado, e isso
é muito ruim. É preciso arejar,
acabar com o latifúndio paulista
� disse Lúcio Alcântara.

Alcântara critica estrutura do conselho
O senador também criticou a

lentidão do Cade em tomar deci-
sões em pendências que afetam
empresas. Segundo ele, o órgão
do Ministério da Justiça não tem
o �tempo econômico� adequado
e, às vezes, demora vários anos
para decidir, o que tem criado in-
segurança econômica e instabili-
dade jurídica.

� Há empresas e até pessoas fí-
sicas sendo prejudicadas pela de-
mora nas decisões.  Os prazos têm
que ser mais curtos e rígidos �
observou Alcântara.

Indicações
aprovadas na
Comissão de
Assuntos Econômicos
seguem para o
P lenár io

garantir que o funcionalismo fe-
deral terá reajuste salarial no mes-
mo percentual do crescimento da
receita do ano anterior. O PDT es-
tabelece ainda, como condição
para desobstruir a votação da LDO,
que a Câmara vote uma medida
provisória que altera o plano de
carreira dos técnicos e auditores
da Receita Federal.

Durante a reunião, o relator do
projeto, senador João Alberto Sou-
za (PMDB-MA), aceitou incluir uma
errata em seu parecer elevando o
superávit primário do setor público
de 2003 de 3,5% para 3,75% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). O minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, havia
anunciado o aumento do superávit
há poucos dias para mostrar ao
mercado que o governo está dis-
posto a manter sua política fiscal e,
com isso, reduzir as incertezas dos
investidores em títulos públicos.

Depois de duas horas de reuni-
ões na tarde de ontem, governo e
oposições não chegaram a um
acordo sobre o aumento do salá-
rio mínimo para 2003, e com isso
PT, PDT e PCdoB continuaram
obstruindo os trabalhos da Comis-
são Mista de Orçamento, impedin-
do a votação do projeto da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO)
para o próximo ano.

Nova tentativa de acordo será fei-
ta hoje por líderes partidários, após
o jogo da Seleção Brasileira de Fu-
tebol. Enquanto a LDO não for vo-
tada, deputados e senadores não
podem entrar em recesso no mês
de julho.

Na reunião, o governo aceitou
uma das quatro principais exigênci-
as das oposições para votar a LDO,
permitindo que o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) aumente de 20% para

Prossegue tentativa de acordo para votar LDO
 Diante da falta de entendimento entre governo e oposições, PT, PDT e PCdoB continuaram obstruindo trabalhos
da Comissão Mista de Orçamento. Uma das exigências é o aumento do salário mínimo em 20%, no próximo ano

30% as aplicações de dinheiro oriun-
do do Fundo de Amparo aos Traba-
lhadores (FAT) em pequenas e mé-
dias empresas. O governo, entretan-
to, recusou-se a incluir na LDO um
artigo prevendo que o salário míni-
mo terá aumento de 20% em abril de
2003 � passando dos atuais R$ 200

para R$ 240. Só o PSDB e a liderança
do governo não aceitam incluir os
20% na LDO, segundo o líder do PT
na Comissão de Orçamento, deputa-
do Jorge Bittar (PT-RJ).

O líder do governo na comissão,
deputado Ricardo Barros (PPB-
PR), repetiu a argumentação dos

últimos dias da equipe econômica:
não há como retirar R$ 8,6 bilhões
do orçamento para bancar as des-
pesas da Previdência com o novo
valor do salário mínimo. �É melhor
definir o novo mínimo após as elei-
ções de outubro, durante a vota-
ção do projeto orçamentário pro-
priamente dito�, insistiu Ricardo
Barros.

VERBA PARA SAÚDE
Uma terceira exigência das oposi-

ções, não aceita pelo governo, da-
ria à Saúde pelo menos R$ 1 bilhão
a mais no ano que vem � o setor
está recebendo neste ano cerca de
R$ 21 bilhões. Emenda constitucio-
nal define que as verbas para a Saú-
de terão o mesmo crescimento da
economia, mas há uma divergência
de interpretação sobre como deve
ser feito o cálculo.

Também não foi aceita uma quar-
ta exigência das oposições, para

Durante reunião de lideranças, ontem, governo aceitou elevar aplicações
do BNDES, com recursos do FAT, em pequenas e médias empresas

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou, em regi-
me de urgência, parecer favorá-
vel a projeto de lei que isenta do
PIS-Pasep e da Cofins os veículos
automotores produzidos no Bra-
sil.  O projeto, relatado pelo sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR),
deve ser votado hoje ou, no máxi-
mo, amanhã pelo Plenário, e vai
garantir redução no preço dos ve-
ículos brasileiros e maior com-
petitividade nos que forem desti-
nados a exportação.

Também foi aprovado o proje-
to de lei que isenta do Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI) os automóveis novos desti-
nados a taxistas e a deficientes fí-
sicos. Esse projeto, que depende
de votação suplementar, é termi-
nativo, ou seja, seguirá direto à
Câmara dos Deputados se não
houver recurso para votação em
Plenário. O relator foi o senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT).

Projeto isenta
carro nacional do
PIS e da Cofins

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) disse que as novas
agências de desenvolvimento do
Norte e do Nordeste, que subs-
tituem Sudam e Sudene, serão
inteiramente inócuas, não terão
condições de funcionamento e
nem de estimular o crescimen-
to do Norte-Nordeste. Bezerra
foi o relator da indicação de um
dos membros da Agência de De-
senvolvimento da Amazônia
(ADA), Samir de Castro Hatem,
e deu parecer favorável.

� O governo federal discrimina
violentamente o Norte e o Nordes-
te, não dá a menor importância a
essas regiões. A prova maior é que
60% dos incentivos fiscais federais
estão concentrados na Região Su-
deste, embutidos de vários modos
�  ressaltou Bezerra.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
criticou o fato de a Bahia não inte-
grar a Agência de Desenvolvimen-
to do Nordeste (Adene).

Bezerra: novas
agências regionais

são inócuas
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O presidente do Senado Federal,
Ramez Tebet, instalou ontem o
Conselho de Comunicação Social,
órgão auxiliar do Legislativo, com
atribuições de realizar estudos,
pareceres e recomendações sobre
assuntos de caráter nacional rela-
tivos à comunicação social. Na ava-
liação de Tebet, o conselho deverá
dotar o Congresso de condições
para defender a democracia.

� A instalação do conselho re-
presenta um exercício explícito de
democracia e o órgão vai contri-
buir para que a programação dos
veículos de comunicação repre-
sente o desejo da família e da soci-
edade brasileiras � disse Tebet, res-
saltando o papel da comunicação
social em um �momento dramáti-
co� da vida nacional, alarmada pe-
los crescentes índices de violência.

Alguns dos temas sob responsa-
bilidade do conselho são a liberda-
de de manifestação de pensamen-

A Comissão de Educação, respon-
sável pela análise das matérias rela-
cionadas com a comunicação soci-
al, trabalhará em parceria com o
Conselho de Comunicação. O anún-
cio foi feito ontem pelo presidente
da comissão, senador Ricardo San-
tos (PSDB-ES), durante a sessão que
instalou o conselho. O senador dis-
se esperar que do trabalho do ór-
gão resulte uma programação de te-
levisão mais adequada à formação
da juventude brasileira.

� Espero que os programas se-
jam mais educativos, evitem a vio-
lência, especialmente nos horários
nobres, sendo, portanto, mais ade-
quados a crianças e adolescentes �
destacou Ricardo Santos.

O senador Eduardo Suplicy, em
nome do Bloco Oposição, reafirmou
a necessidade de que o conselho

As empresas brasileiras de co-
municação devem ser apoiadas,
mas é preciso garantir os interes-
ses da sociedade, afirmou o ad-
vogado José Paulo Cavalcanti, elei-
to ontem presidente do Conselho
de Comunicação Social. O vice-
presidente é o empresário Jaime
Sirotsky. Para Cavalcanti, o órgão
inicia seus trabalhos sem um dos
vícios mais comuns em institui-
ções colegiadas.

� Não temos o vício deletério
do compadrio entre as elites polí-
ticas e os interesses corporativos.

Hoje, às 14h, o Conselho de Co-
municação deverá se reunir no-
vamente. Da pauta deve constar
o início das discussões de um re-
gimento para o colegiado. Caval-
canti espera nomear um relator
para o regimento, que deverá tra-
balhar durante o recesso parla-
mentar de julho.

Em reunião ontem na cidade de
Uruguaiana (RS), os parlamenta-
res integrantes da Comissão Par-
lamentar Conjunta do Mercosul
(CPCM) ouviram as reivindicações
de 46 entidades representativas de
empresários e trabalhadores da
região de fronteira do Brasil com
Uruguai e Argentina.

De acordo com o senador
Roberto Requião (PMDB-PR),

presidente da comissão, foram
debatidos problemas relaciona-
dos à circulação de mercadorias
e serviços entre os países que in-
tegram o Mercosul. As entidades,
ligadas, em sua maioria, ao setor
agropecuário, apresentaram ex-
tensa lista de reivindicações, apon-
tando para as dificuldades cria-
das pelas aduanas do Brasil, Ar-
gentina e Uruguai para a livre cir-

Comissão do Mercosul ouve reivindicações de entidades

Instalado o Conselho de Comunicação Social
�Órgão vai contribuir para que a programação dos veículos de comunicação represente

o desejo da família e da sociedade brasileiras�, afirma o presidente do Senado, Ramez Tebet
to, de criação, de ex-
pressão e de informa-
ção; a propaganda co-
mercial de tabaco, bebi-
das alcoólicas, agro-
tóxicos, medicamentos
e terapias nos meios de
comunicação social; as
diversões e espetáculos
públicos; a produção e
a programação das
emisssoras de rádio e
televisão; o monopólio
ou o oligopólio dos mei-
os de comunicação so-
cial e as finalidades
educativas, artísticas,
culturais e informativas
da programação das
emissoras de rádio e te-
levisão.

Outros assuntos so-
bre os quais o conselho poderá
ser chamado a se pronunciar pelo
Congresso são a promoção da cul-

tura nacional e regional; o estímu-
lo à produção independente e à
regionalização da produção cul-

Segundo a lei que o regulamen-
tou (Lei 8.389/91), o conselho fará
reuniões ordinárias com periodi-
cidade estipulada em seu regimen-
to, manifestando-se em forma de
pareceres, estudos ou recomen-
dações. O secretário-geral da
Mesa do Senado, Raimundo Car-
reiro, disse, no entanto, ser certo
que o órgão se reunirá pelo me-
nos uma vez por mês. O conselho
poderá, ainda, ser convocado ex-
traordinariamente pelo seu pre-

tural, artística e jornalística; a
complementaridade dos sistemas
privado, público e estatal de radi-

odifusão; e a defesa da
pessoa e da família di-
ante de programas ou
programações de rádio
e televisão que contra-
riem a Constituição.

Ainda é da compe-
tência do Conselho de
Comunicação Social,
estimulado pelo Con-
gresso, posicionar-se
sobre a propriedade de
empresa jornalística e
de radiodifusão sono-
ra e de sons e imagens;
a outorga e renovação
de concessão, permis-
são e autorização de
serviços de radiodifu-
são sonora e de sons e
imagens, e votar a le-
gislação complementar

quanto aos dispositivos consti-
tucionais que se referem à comu-
nicação social.

Ramez Tebet instala o Conselho de Comunicação destacando �exercício explícito de
democracia� no momento em que o país enfrenta índices crescentes de violência

culação de maquinário e produ-
tos como carne e grãos.

Parte das barreiras, explicou
Requião, são referentes a restri-
ções fitossanitárias contra produ-
tos brasileiros. Sindicatos de tra-
balhadores também reclamaram
da dificuldade de locomoção.

� A grande proposta apresen-
tada na reunião é a da completa
liberação das fronteiras entre Bra-

sil, Uruguai e Argentina, dando iní-
cio, de fato, à implementação do
Mercosul � afirmou Requião, sa-
lientando que a comissão promo-
verá audiências públicas para
debater os diversos problemas
setoriais, com o objetivo de incen-
tivar a abertura dos mercados.

O senador José Fogaça (PPS-
RS) também esteve presente à
reunião da Comissão do Mercosul.

sidente, pelo presidente do Sena-
do ou a requerimento de cinco
de seus integrantes.

Os membros terão mandato de
dois anos, permitida uma recon-
dução, e estabilidade no emprego
nesse período. As despesas de ins-
talação e funcionamento do con-
selho correrão à conta do Orça-
mento do Senado Federal. Excep-
cionalmente, os membros eleitos
agora terão mandato até 31 de
março de 2003.

faça o que dele esperavam os cons-
tituintes de 1988.

� O objetivo da Constituição é que
o conselho dê ao Congresso subsí-
dios para avaliar o que acontece nas
empresas de comunicação do Bra-
sil � observou o líder da oposição.

Requião diz que foram ouvidas
46 entidades representativas de

empresários e trabalhadores

Santos espera programas de TV
adequados à formação dos jovens

Ricardo Santos: Comissão
de Educação trabalhará em

parceria com o conselho

Presidente quer garantir interesses da sociedade

José Paulo
Cava l cant i
(D), ao lado
do vice Jaime
Si ro tsky ,
preside o
conselho
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AUDIÊNCIA NA CAE

A decisão do Banco Central (BC)
no último dia 31 de maio, pela qual
a contabilidade das operações em
carteiras dos títulos públicos fede-
rais deve ser feita levando-se em
conta todos os fatores de mercado
na cotação dos papéis, foi uma ini-
ciativa que teve como objetivo bási-
co evitar prejuízos para os peque-
nos investidores, disse ontem o mi-
nistro da Fazenda, Pedro Malan, du-
rante exposição que fez na Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE).

Segundo o ministro, a medida
somente não foi adotada antes �
como previa portaria do Conselho
Monetário Nacional datada de 1995
� porque não havia grandes flutua-
ções no mercado nem deságios nos
títulos públicos, que vinham operan-
do com liquidez imediata.

Entretanto, a partir das incerte-
zas surgidas no cenário internacio-
nal e com as variações atribuídas
por agências especializadas ao cha-
mado risco Brasil, fez-se necessária,

Malan: mudança nos fundos protege investidor

Na exposição inicial durante a
audiência pública, o ministro
Pedro Malan disse que o gover-
no do presidente Fernando Hen-
rique Cardoso irá entregar ao
seu sucessor um país em condi-
ções melhores do que aquelas
que recebeu de seu antecessor.

Para justificar sua declaração,
Malan ressaltou que os percen-
tuais de custeio e investimento
destinados à área social neste go-
verno estão entre os mais altos
já observados no país, o que le-
vou à melhoria da qualidade de
vida da maioria da população. A
afirmação, continuou, pode ser
confirmada pela melhora obser-
vada em uma série de indicado-
res, como taxa de analfabetismo,
de mortalidade infantil e mater-
nal, de crianças matriculadas nas
escolas e de atendimento no sis-
tema público de saúde.

� Discordo de quem diz que
houve retrocesso nessa área. O
governo mostrou que é possí-
vel ser responsável fiscal e so-
cialmente. O que não significa
dizer que não há muito ainda
para ser feito nessa área � dis-
se, observando que o Banco
Mundial também atesta os avan-
ços realizados nos últimos anos.

Malan criticou os que avali-
am as condições sociais do país
apenas pelos indicadores de
distribuição de renda. Segundo
ele, Amartya Sen,  Prêmio Nobel
de Economia, afirmou que,
apesar de a Índia ter um coefi-
ciente de Gini (que mede a dis-
tribuição das riquezas) melhor
que o da China, as condições
de vida e os indicadores sociais
da China são melhores que os
da Índia.

O ministro também buscou
minimizar o efeito das eleições
nas turbulências observadas na
economia brasileira.

� Devemos considerar com
naturalidade o fato de que te-
remos eleições e de que o elei-
to irá governar com tranqüili-
dade a partir de janeiro. Espe-
ro que a única pesquisa que
conte seja a feita em outubro �
declarou.

FHC entregará
um país melhor,
afirma ministro

As medidas adota-
das pelo Banco Cen-
tral definindo marca-
ção de mercado com
os títulos públicos e
avançando no alonga-
mento do perfil da dí-
vida pública mobiliária
estão no caminho
correto, disse o sena-
dor Antonio Carlos
Júnior (PFL-BA), du-
rante interpelação ao
ministro da Fazenda,
Pedro Malan, na audi-
ência pública promovida pela CAE.

Segundo Antonio Carlos, gran-
de parte da inquietação surgida no
mercado a partir das decisões
adotadas pelo BC deve ser debita-
da à falta de uma cultura de inves-
timento de longo prazo no país.

Para o senador, um título de ren-
da fixa somente deve apresentar
rendimento se for levado até o seu
vencimento. Caso seja negociado
antes, esse título estará, fatalmen-
te, sujeito às flutuações típicas do
mercado, provocadas pela conjun-
tura e por expectativas as mais di-
versas. Para o aplicador que tem
uma mentalidade de obter ganhos
a longo prazo, portanto � entende
Antonio Carlos Júnior �, as medi-
das adotadas pelo BC não irão afe-

O Brasil tem capacidade de admi-
nistrar os problemas domésticos.
Essa foi a avaliação do ministro
Pedro Malan durante a audiência
na comissão.

� O risco de um país depende de
um conjunto de questões e, em
perspectiva, da capacidade de con-
seguir avançar na resolução de seus
problemas. E o país tem demons-
trado essa capacidade de lidar com
seus problemas domésticos � de-
clarou Malan, reconhecendo que o
contexto internacional é delicado.

Segundo o ministro, a equipe eco-
nômica trabalha com o objetivo de
manter estáveis variáveis macroeco-

Pedro Malan (ao lado do presidente da CAE, Lúcio Alcântara)
defendeu a decisão tomada pelo Banco Central em relação aos fundos

para o ministro, uma atitude mais
firme do Banco Central na exigên-
cia da marcação de mercado.

Ao abordar especificamente
esse tema � a forma correta de
contabilização dos títulos públicos
pelos fundos de investimento e pe-
las carteiras das instituições ban-
cárias �, o diretor de Normas e
Organização do Banco Central,

Sérgio Darcy (que compareceu à
audiência representando o presi-
dente do BC, Arminio Fraga, que
se encontra em Londres), disse
que as modificações promovidas
nas regras de marcação de mer-
cado tiveram como objetivo dar
mais segurança aos investidores
e transparência nas operações de
mercado com títulos públicos.

A aplicação das normas de mar-
cação de mercado, de modo a de-
monstrar o que vinha se passando,
de fato, com cada título da dívida
pública negociado ou mantido em
carteira, segundo Darcy, não era
relevante há alguns meses, quando
não havia deságios nem volatilidade
nesse segmento do mercado. Com
o início de um período de turbulên-
cia, contudo, a não marcação de
mercado para os títulos públicos
passou a retratar uma situação de
patrimônio líquido global dos fun-
dos fora da realidade. Diante disso,
o Banco Central se apressou em
impor a marcação de mercado,
como determinam o CMN e a Co-
missão de Valores Mobiliários
(CVM) para todos, evitando uma
situação confusa, na qual algumas
instituições faziam a marcação, ou-
tras não, o que acabava benefician-
do os investidores mais bem infor-
mados em detrimento de outros,
acrescentou.

Equipe econômica busca reduzir
relação entre dívida pública e PIB

nômicas como as de ordem fiscal,
monetária e cambial administradas,
para que o país caminhe rumo a
uma redução da relação entre a dívi-
da pública e o Produto Interno Bru-
to (PIB), hoje no patamar de 54%.

Nesse sentido, Malan elogiou a
ação conjunta dos entes da Federa-
ção para conseguirem uma admi-
nistração responsável dos gastos
públicos, que vem permitindo a ob-
tenção dos superávits primários uti-
lizados no abatimento da dívida. Ele
também argumentou que o regime
de metas inflacionárias é a melhor
política que poderia ser adotada no
contexto nacional.

Para Antonio Carlos Júnior, foi
correta a ação do Banco Central

tar o rendimento
quando do resgate
do título.

Ao comentar as
colocações do sena-
dor, o ministro da
Fazenda destacou
que o mercado
passou a oferecer li-
quidez diária para
títulos públicos
com vencimento
previsto para 2003,
2004 e 2005 e que tal
oferta, por conse-

guinte, teria de refletir a  realidade
de mercado, provocando ganhos e
perdas. Ressaltou, contudo, que a
marcação de mercado para os títu-
los somente ganha importância em
períodos de turbulência. Passado
esse período, o assunto cai no es-
quecimento, explicou.

Já o senador Romeu Tuma (PFL-
SP) procurou enfatizar os investi-
mentos feitos pelo governo na mo-
dernização do sistema produtivo,
nos agronegócios e na área social,
destacando sua admiração pelo mi-
nistro Pedro Malan e pela forma
como é conduzida a atual política
econômica. Destacou, ainda, que
há hoje no país uma notável parti-
cipação das empresas na área so-
cial, estimulada pelo governo.

Conforme Antonio Carlos
Júnior, aplicação de

longo prazo não perderá
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No debate com inte-
grantes da Comissão de
Assuntos Econômicos, o
ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, defendeu a
imediata aprovação pela
Câmara dos Deputados
de proposta de emenda
à Constituição (PEC), já
acolhida pelo Senado,
que permite a regula-
mentação do sistema fi-
nanceiro nacional por
meio de várias leis com-
plementares � e não
apenas uma, como determina a
Constituição.

O relator da proposta no Se-
nado, Jefferson Péres (PDT-
AM), assinalou que a aprova-
ção da matéria abriria caminho
para dar autonomia operacio-
nal ao Banco Central. Na sua
opinião, compartilhada pelo
ministro, essa autonomia pode-
ria ser caracterizada como um
�fator de estabilidade contra as
turbulências� enfrentadas pela
economia.

� Sou entusiasta de seu subs-
titutivo aprovado pelo Senado,
aprovado em comissão especial
e pronto para ir a Plenário na
Câmara. Não há panacéias, mas
nesse momento seria enorme
vantagem dotarmos o Banco
Central de liberdade operacional
para alcançar objetivos defini-
dos por um governo legitima-
mente eleito � afirmou Malan.

Jefferson classificou como
�precária� a estabilidade da eco-
nomia e questionou o ministro a
respeito da vulnerabilidade ex-
terna do Brasil e da crescente
dívida pública. Em resposta,
Malan observou que, se os pró-
ximos governos mantiverem
superávits fiscais equivalentes a
3,75% do Produto Interno Bruto
(PIB), a relação entre a dívida e
o PIB será declinante e alcança-

Durante a audiência pública
com o ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, o senador Lauro Cam-
pos (PDT-DF) criticou a política
econômica do governo. Ao ado-
tar o Plano Real, segundo o se-
nador, o governo substituiu in-
flação por fatores não monetári-
os, como o aumento da dívida
pública e o arrocho salarial dos
trabalhadores.

� Deveria haver uma pergunta
clara ao povo: qual a sua prefe-
rência, oito anos sem reajuste sa-
larial ou inflação com reajuste?
� sugeriu, afirmando que consi-
dera menos prejudicial uma in-
flação de 84% ao mês com repo-
sição quinzenal, como acontecia
no final do governo Sarney.

Em resposta, Malan disse que
discorda �radicalmente� da ava-
liação de Lauro Campos. Para
ele, a inflação é o mais injusto e
regressivo dos impostos, porque
atinge os mais pobres.

� O senador pode receber ape-
los daqueles que pedem reajus-

Ministro defende mais liberdade para o BC

Lauro: inflação com reajuste
salarial seria menos danosa

tes salariais, mas acho que esse é
um erro. Aqueles que não con-
seguiram entender que a popu-
lação desejava o fim da inflação
cometeram dois erros graves, um
político e outro econômico �
declarou o ministro.

O senador também apontou fa-
lhas e incoerências inerentes ao
sistema capitalista, segundo afir-
mou. Citando estudos do presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so, Lauro Campos avaliou, por
exemplo, que é impossível equi-
librar o orçamento e pagar a dí-
vida externa, política imple-
mentada pela equipe econômica
do governo. Ele também disse
desconhecer mecanismos no ca-
pitalismo capazes de redistribuir
a renda de maneira justa.

� Se está havendo distribuição
de renda no Brasil, não é o que
acontece no resto do mundo. As
370 pessoas mais ricas têm a
mesma renda que 2,8 bilhões de
seres humanos mais pobres �
afirmou.

rá o patamar de 46% em 2010.
O senador Eduardo Suplicy

(PT-SP) utilizou o exemplo de
propaganda eleitoral do PSDB,
na qual o partido busca alertar
para o risco de o Brasil seguir o
atual caminho da Argentina,
para perguntar a Malan se o go-
verno não deveria se portar
�com maior isenção� em relação
às eleições de outubro. Em res-
posta, o ministro disse que nun-
ca fez comentários sobre o even-
tual risco e que, se a situação
brasileira inspira cuidados, não
tem paralelo com a situação de
outros países.

A posição de Suplicy foi con-
testada pelo vice-líder do gover-
no, Romero Jucá (PSDB-RR),
para quem a comunidade inter-
nacional fará análise da situa-
ção política nacional in-
dependentemente da
vontade dos políticos
brasileiros. Ele demons-
trou preocupação com o
que classificou como
distância entre o discur-
so e a prática da oposi-
ção, em termos de polí-
tica econômica.

� Se nós temos dificul-
dade de entender isso
aqui no Brasil, imagine lá
fora. O que interessa
mesmo é a prática � dis-

se o senador Romero Jucá.
Ao comentar a conjuntura

desfavorável da economia inter-
nacional, citada por Malan em
seu pronunciamento inicial na
comissão, o senador Roberto
Saturnino (PT-RJ) observou que
seria prudente para o governo
brasileiro adotar �uma certa
dose� de protecionismo e de
intervencionismo na economia.
Para ele, o Estado poderia exer-
cer um papel desenvolvimen-
tista sem afetar o equilíbrio das
contas públicas.

Malan respondeu que não
existiria �desprotecionismo�
com a atual taxa de câmbio do
país. Ele recordou que, no pas-
sado, muitos empresários torna-
ram-se sócios da inflação e ga-
nharam muito com a proteção
do mercado contra a concorrên-
cia estrangeira.

O ministro afirmou ainda que
nunca na história do país um go-
verno destinou percentual tão
elevado de recursos orçamentá-
rios para a área social. Ele suge-
riu que, em vez de discutir o ní-
vel de gastos públicos, se deveria
discutir a qualidade desse gasto,
e informou que 70% dos recur-
sos federais destinam-se a gas-
tos com pessoal, benefícios pre-
videnciários e transferências a
estados e municípios.

Aproposta de emenda à Constituição (PEC) que
permite a regulamentação �fatiada� do artigo
que define as bases do sistema financeiro nacio-

nal, pronta para ser votada pelo Plenário da Câmara
dos Deputados, foi apresentada em 1997 pelo sena-
dor José Serra (PSDB-SP), atual candidato do PSDB
às eleições presidenciais.

Aprovada dois anos depois pelo Senado, sob a for-
ma de substitutivo elaborado pelo relator da matéria,
Jefferson Péres (PDT-AM), a PEC estabelece que o

PEC facilita regulamentação do sistema financeiro
sistema financeiro, estruturado de forma a promover
o desenvolvimento equilibrado do país, será regula-
do �por leis complementares�. A proposta exclui ain-
da do texto constitucional o limite dos juros reais em
12% ao ano.

O texto recebeu parecer favorável da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação da Câmara em outu-
bro de 2000 e foi acolhido em agosto de 2001 por uma
comissão especial criada para analisá-lo. Desde então
está pronto para ser incluído na pauta da Câmara.

Jefferson Péres c lassi f icou como
�precár ia� a estabi l idade da economia

Eduardo Suplicy questionou atitude do
governo em relação às eleições de outubro

Lauro Campos critica
política econômica
do governo e aponta
incoerências do
sistema capitalista
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A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) aprovou
ontem parecer do líder do
PSDB, senador Geraldo Melo
(RN), favorável ao pedido do
Executivo de ampliar de US$
30 bilhões para US$ 40 bilhões
o limite máximo para emissão
e colocação de títulos do Te-
souro Nacional no mercado
internacional. O projeto de re-
solução que faz parte do pa-
recer da CAE e autoriza a ope-
ração segue para votação em Ple-
nário em regime de urgência.

Segundo Geraldo Melo, o Pro-

Foram aprovados ontem pela
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) os termos do acordo
formulado pelo governo no âm-
bito do Clube de Paris pelo qual o
Brasil concede perdão parcial de
80% da dívida contraída com o
país pela República da Costa do
Marfim. A matéria, que recebeu
parecer favorável do relator, se-
nador José Eduardo Dutra (PT-
SE), será encaminhada ao Plená-
rio em regime de urgência.

Pelo acordo, o Brasil abrirá mão
de receber US$ 22,34 milhões de
uma dívida total de US$ 27,93 mi-
lhões contraída por aquele país
africano, que se compromete a
pagar os restantes US$ 5,6 milhões
em 34 parcelas semestrais esca-
lonadas de 2006 até 2022.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer favorável a projeto de
resolução que autoriza a con-
tratação de operação de crédi-
to externo no valor equivalente
a US$ 100 milhões, entre o Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES)
e o Banco Nórdico de Investi-
mento (NIB).

Os recursos vão beneficiar o
Programa Multissetorial, que fi-
nancia projetos de empresas
privadas nacionais de mútuo in-
teresse dos países nórdicos e do
Brasil. Entre os objetivos do pro-

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) apelou aos líderes partidá-
rios no Congresso Nacional no
sentido de agilizarem a votação da
Medida Provisória nº 2.175-29, que
reestrutura as carreiras de audi-
tor fiscal da Fazenda, da Previdên-
cia Social e do Trabalho.

� É de causar estranheza a al-
guns e de despertar a impaciên-
cia de outros que matéria tão re-
levante esteja sendo regulada, há
quase três anos, por um instru-
mento tão frágil e tão transitório
quanto é uma medida provisória.

Jonas Pinheiro lembrou que o
parecer do relator na comissão
mista criada para examinar a MP,
deputado Roberto Pessoa (PFL-
CE), já está pronto para ser vota-
do. Conforme observou, a rela-
toria procurou corrigir �distor-
ções� existentes no texto original,
introduzindo alterações na tabela
salarial da carreira para garantir
melhoria no vencimento dos ser-
vidores novatos e determinando
a paridade na remuneração de
servidores ativos e inativos.

� A remuneração inicial conce-
dida pela medida provisória con-
figura-se hoje como totalmente
incompatível com a importância
e a responsabilidade dos cargos.

            �MAU EXEMPLO�
 Jonas também considerou

�equivocada� a disposição do go-
verno de quebrar o princípio da
paridade, �uma atitude antide-
mocrática e que representa um
mau exemplo para os cidadãos
brasileiros�, já que o benefício es-
taria previsto na Constituição.

Na opinião do senador, aper-
feiçoar o plano de cargos e salá-
rios da categoria é de grande im-
portância �no momento em que
se torna tão evidente a necessi-
dade de se organizarem as con-
tas públicas para buscar o equilí-
brio financeiro do Estado e com-
bater a corrupção sob todas as
suas formas�.

Pedido para ampliar emissão de
títulos no exterior passa na CAE

Comissão aceita limite máximo de US$ 40 bilhões para colocação de papéis do Tesouro
Nacional. Projeto será examinado pelo Plenário do Senado em regime de urgência

Jonas: auditor
fiscal deve ter
melhor salário

Jonas Pinheiro defende votação
de MP que reestrutura carreira

de auditor fiscal

grama de Emissão e Colocação de
Títulos de Responsabilidade do
Tesouro Nacional no Exterior

contribui para que o país tenha
um bom conceito no mercado fi-
nanceiro internacional. Por meio
desse programa, observa o rela-
tor, o Brasil vem conseguindo ob-
ter acesso a recursos disponíveis
no exterior em diversos momen-
tos considerados oportunos pe-
las autoridades econômicas.

Com a provável autorização do
Plenário, esta será a quarta am-
pliação do limite para emissão de
títulos desde que o programa foi
criado por resolução do Senado,
em 1995. Naquela data, o limite era
de US$ 5 bilhões.

A taxa de juros co-
brada no restante a
ser pago será equi-
valente à Libor (taxa
do interbancário de
Londres), acrescida
de 0,75% ao ano,
com juros de mora
de 1% ao ano, no
caso de atraso de pa-
gamento.

Segundo o relator,
o perdão parcial da
dívida da Costa do
Marfim para com o Brasil se justi-
fica por esse país ser muito po-
bre, com uma renda per capita de
apenas US$ 700 e endividamento
externo equivalente a 97,8% do
seu Produto Interno Bruto (PIB).
Dutra destaca ainda que a Costa

do Marfim é um país
bastante dependen-
te do setor agrícola,
tendo nas culturas
do cacau, café, algo-
dão e abacaxi sua
principal fonte de
receitas de exporta-
ção. Como os de-
mais países exporta-
dores agrícolas, a
Costa do Marfim
vem sofrendo agra-
vamento de sua si-

tuação econômica, em vista da sig-
nificativa queda nas cotações in-
ternacionais das commodities, em
particular do cacau, verificada a
partir de 1998.

HOSPITAIS
A CAE aprovou também a reno-

Antes da aprovação do parecer,
o senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) questionou o secretário-exe-
cutivo do Ministério da Fazenda,
Amaury Bier, sobre os benefícios
que a troca de dívida interna por
dívida externa � um dos usos pos-
síveis dos recursos obtidos no ex-
terior � pode trazer para a eco-
nomia. Bier afirmou que o limite
ampliado deve ser utilizado com
inteligência, aproveitando oportu-
nidades em que as condições de
juros e prazos oferecidos no mer-
cado internacional sejam melhores
que no mercado doméstico.

Geraldo Melo apresentou parecer
favorável ao projeto de resolução

Perdão de dívida da Costa do Marfim vai ao Plenário
vação dos prazos para que o Mi-
nistério da Educação contrate
operações de crédito externo
destinadas à consolidação da
infra-estrutura acadêmica das ins-
tituições de ensino superior e hos-
pitais universitários, previstos em
resoluções do Senado de 2000. O
ministério, assim, terá novo pra-
zo, de 540 dias, para concluir as
seguintes operações de crédito
externo: de US$ 18,27 milhões
com o BankBoston; de 28,75 mi-
lhões de euros junto ao Kredi-
tanstalf für Wiederaufbau (KfW),
da Alemanha; e ainda 5,07 milhões
de euros com essa mesma insti-
tuição alemã. Os projetos  apro-
vados são de autoria do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), pre-
sidente da CAE.

Empréstimos podem beneficiar pescadores e artesãos

 José Eduardo Dutra
destaca pobreza do

país africano

grama estão os de modernizar o
setor produtivo privado nacional
e garantir maior utilização da ca-
pacidade produtiva do país.

Também recebeu parecer favo-
rável da CAE operação de crédito
externo no valor equivalente a US$
22,5 milhões entre o governo do
Rio Grande do Norte e o Banco
Mundial, destinado ao financia-
mento da segunda etapa do Pro-
jeto de Combate à Pobreza Rural.
O projeto destina-se a beneficiar
grupos de agricultores em regime
de economia familiar e pescado-
res e artesãos que sejam integran-
tes de organizações comunitárias.

Comissão examina também operação de crédito para financiar
empresas de interesse dos países nórdicos e do Brasil
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Como líder do PT no Senado,
Eduardo Suplicy (SP) apresentou
ontem requerimento em Plenário
para que o ministro da Justiça,
Miguel Reale Júnior, explique as
razões que levaram a Polícia Fe-
deral (PF) a investigar o partido.
O senador indaga sobre procedi-
mentos adotados pela PF para a
abertura de inquéritos com base
em denúncias.

No documento, Suplicy solicita
que o ministro justifique por que
os procedimentos de investigação
e de interceptação telefônica de
autoridades da prefeitura de San-
to André foram associados a epi-
sódios referentes a narcotráfico
e ao seqüestro e assassinato do
ex-prefeito Celso Daniel, tendo em
vista que a investigação da Polícia
Civil do estado de São Paulo, que
foi acompanhada pela Polícia Fe-

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
cobrou ontem do go-
vernador goiano, Mar-
coni Perillo, o cumpri-
mento de promessas de
campanha, que, entre
outras medidas na área
de segurança, previam
o funcionamento das
delegacias de polícia nas
24 horas do dia. De
acordo com o senador,
o funcionamento das delegacias
durante a madrugada resume-se
ao encaminhamento da popula-
ção a uma central de flagrantes.

� São meras operações buro-
cráticas, para desalento e aflição
da população sujeita a assaltos,
roubos, estupros, agressões, as-
sassinatos e outras violações dos
seus direitos humanos a qualquer
hora do dia e da noite � afirmou.

Mauro disse temer que o des-
caso das autoridades com a segu-
rança pública possa reproduzir em
outros estados episódios de vio-
lência como os registrados no Rio
de Janeiro.

Ao registrar que o Senado Fe-
deral está comemorando seus 111
anos de funcionamento na Repú-
blica, o senador Iris Rezende
(PMDB-GO) destacou ontem que
a Casa vem cumprindo fielmente
o seu papel de representante legí-
timo dos diversos segmentos da
sociedade brasileira e de verda-
deiro guardião da democracia do
Brasil. Ele também falou sobre a
função histórica, política e demo-
crática do Parlamento.

� Sinto que hoje já existe amplo
reconhecimento, por parte dos
diversos segmentos da sociedade,
dos meios de comunicação social
e das demais instituições, da im-
portância do papel do Senado
Federal no processo de rede-
mocratização do Brasil e de forta-
lecimento das instituições demo-
cráticas � afirmou.

O senador elogiou o papel da
TV Senado de levar as informa-
ções da Casa para todo o territó-
rio brasileiro ao transmitir � via
antena parabólica, televisão por
assinatura ou pela Internet � as
sessões do Plenário e as reuniões
das comissões permanentes e
parlamentares de inquérito. Ele
também citou outras formas de
integração e cooperação com a
comunidade, como as visitas
acompanhadas por guia às insta-

Suplicy cobra explicações
sobre investigação do PT

Senador apresenta requerimento para que se possa �fiscalizar a forma
como a Polícia Federal vem tentando intimidar candidatos de oposição�

deral, não fez tais associações.
Suplicy esclareceu que a PF ini-

ciou as investigações telefônicas
de membros do PT com base em
denúncias feitas em telefonema
de um indivíduo que se apresen-
tou como ex-prefeito da cidade
de Santo André. De acordo com o
senador, o município nunca teve
prefeito com o nome dado pelo
indivíduo.

Para Suplicy, o governo federal
está por trás da escuta e do levan-
tamento da suspeita de que have-
ria um esquema de corrupção
dentro da prefeitura de Santo
André para arrecadar propina que
seria depois repassada ao Partido
dos Trabalhadores. Na avaliação
do parlamentar, a investigação da
PF pode ser caracterizada como
uso abusivo de poder, especial-
mente pelas escutas telefônicas

relacionadas ao prefeito assassi-
nado de Santo André, Celso
Daniel, e ao atual prefeito de San-
to André (SP), João Avamileno.
Para Suplicy, as apurações vêm
sendo feitas com total falta de res-
ponsabilidade.

� A PF vem realizando trabalhos
de apuração de fatos que estão
sendo caracterizados por denún-
cias de pouca credibilidade, pela
má-fé, perseguição, espionagem
política, em especial em período
pré-eleitoral � afirmou o senador,
ao condenar tentativas de asso-
ciar o assassinato de Celso Daniel
ao narcotráfico.

Suplicy diz que �as informações
solicitadas nesse requerimento
são de grande importância para
que possamos fiscalizar a forma
como a PF vem tentando intimi-
dar candidatos de oposição�.

O senador Álvaro
Dias (PDT-PR) apre-
sentou ontem em Ple-
nário 26 causas da vio-
lência que abala o
país. Citando o filóso-
fo marxista Antonio
Gramsci, o parlamen-
tar afirmou que seu
diagnóstico é bastan-
te pessimista, mas
que as soluções pro-
postas são otimistas.

Entre as 26 causas citadas pelo
senador, destacam-se a ruptura
moral da polícia decorrente de
má remuneração, interferência
política e corporativismo nefas-
to; impunidade, que estimula a
criminalidade; precária estrutu-
ra das polícias nos estados, per-
petuada na falta crônica de ver-
bas para manutenção das ativi-
dades; falta de cooperação en-
tre as polícias e delas com o Po-
der Judiciário; inexistência de
programas sociais para crianças
e adolescentes; ausência de es-
trutura do sistema prisional; e
inexistência de programas de
reintegração e reinserção do de-
linqüente na sociedade.

Segundo Álvaro Dias, o desa-

Iris: Senado fortalece a democracia

Mauro quer delegacias de
polícia funcionando 24 horas

� Não adianta fa-
lar em polícia comu-
nitária, polícia inte-
grada, polícia cida-
dã, polícia presente
na vida da cidade, se
sua autoridade, se o
seu poder não for
exercido 24 horas
por dia, em suas di-
mensões essenciais:
o policiamento os-
tensivo e a atividade

investigativa � alertou.
Em aparte, o senador Maguito

Vilela (PMDB-GO) chamou aten-
ção para a importância da distri-
buição de renda na diminuição
dos índices de violência. �Um país
com péssima distribuição de ren-
da, com milhares de crianças
abandonadas à fome, ao frio e ao
tráfico, e que assiste a tudo de for-
ma acomodada, não pode ter es-
perança de paz�, advertiu.

Já Lindberg Cury (PFL-DF)
apontou o desenvolvimento eco-
nômico como principal instru-
mento para a inclusão social e con-
seqüente diminuição da violência.

Iris Rezende homenageia
Senado pelos 111 anos de

existência na República

lações da Casa, incluindo o Mu-
seu do Senado Federal, que conta
com acervo de 400 telas e outras
obras de artistas importantes da
história brasileira.

Na opinião de Iris, o reconheci-
mento desse trabalho pode ser
constatado pelo prêmio concedi-
do à TV Senado, em abril deste ano,
pela Associação Paulista de Críti-
cos de Arte. A emissora foi consi-
derada o melhor veículo de co-
municação do ano no Brasil, na
categoria utilidade pública. O se-
nador também reconheceu a con-
tribuição dos funcionários da
Casa no desenvolvimento dos tra-
balhos dos parlamentares e pres-
tou homenagem especial ao dire-
tor-geral, Agaciel Maia, e ao se-
cretário-geral da Mesa, Raimundo
Carreiro.

Outras iniciativas do Senado
registradas por Iris foram a im-
plantação da Universidade do
Legislativo Brasileiro (Unilegis),
que possibilitará o aperfeiçoa-
mento permanente dos servido-
res dos legislativos estaduais, mu-
nicipais, federal e de países ami-
gos, e o Instituto Legislativo Bra-
sileiro (ILB), que atua no desen-
volvimento dos recursos huma-
nos do Senado, nas áreas de ensi-
no, pesquisa e extensão.

- Não poderia também deixar de
mencionar as iniciativas culturais
do Senado, através de apresenta-
ções musicais, exposições artísti-
cas, lançamentos de livros e de-
mais eventos, sempre promoven-
do uma maior integração e har-
monia não apenas entre os pró-
prios servidores do Senado Fede-
ral, como prestigiando e homena-
geando a própria população com
um conjunto de promoções de
alto nível � acrescentou.

             FALECIMENTO
Iris comunicou o falecimento do

médico Raul Rassi, em Goiânia,  re-
gistrando que o médico era um ci-
entista que dedicou sua vida à saú-
de do povo goiano. Em aparte,
Maguito Vilela (PMDB-GO) associou-
se às condolências prestadas à fa-
mília enlutada e também cumpri-
mentou o Senado pelos 111 anos.

fio representado pela
atual situação da se-
gurança pública no
país é gigantesco e exi-
ge o ataque às suas
causas sociais � po-
breza, ignorância, de-
sigualdade na distri-
buição de renda � e à
impunidade, com tra-
balho preventivo e re-
pressivo.

� Com o ataque si-
multâneo aos problemas sociais
que contribuem para gerar crimi-
nalidade e à impunidade daque-
les que praticam condutas crimi-
nosas, creio ser possível mudar o
cenário � declarou.

Para o senador, �a falta de von-
tade dos governantes na imple-
mentação de políticas básicas é
um dos fatores responsáveis pelo
aumento da criminalidade em to-
das as faixas etárias�. Enquanto
as leis não avançam, advertiu, �é
preciso haver mais policiais nas
ruas, assegurar à sociedade que
os bandidos permanecerão na
cadeia até o último dia de sua sen-
tença e melhorar a educação dos
menores, evitando a delinqüência
juvenil�.

Álvaro faz diagnóstico da
violência e aponta soluções

Álvaro: situação da
segurança representa

desafio gigantesco

Mauro Miranda:
governo de Goiás não

cumpriu promessa
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O presidente do Senado,
Ramez Tebet (PMDB-MS),
informou ontem ter pedi-
do à Petrobras garantia de
que o gás natural extraído
da Bolívia e que entra no
Brasil através de Mato Gros-
so do Sul continuará tendo
o Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços
(ICMS) pago ao governo do
seu estado, e não a São
Paulo, como reivindica o
governador Geraldo Alck-
min. O senador Juvêncio da
Fonseca (PMDB-MS) apoi-
ou Tebet e disse que a in-
tervenção do presidente
do Senado será determina-
nte para que não se come-
ta injustiça.

Tebet explicou que a Petrobras
paga R$ 10 milhões de ICMS pelo
gás natural boliviano, que percor-
re 722 quilômetros em território
brasileiro, o que representa cerca
de 10% de todo esse imposto ar-
recadado por Mato Grosso do Sul
� o estado arrecada no total R$
115 milhões. Tebet disse que usou
a tribuna para defender os inte-
resses de Mato Grosso do Sul por-
que o Senado é a �Casa da Fede-
ração�, onde os temas que afetam

A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) defendeu a política ener-
gética adotada em seu estado e
lembrou a importância da eletri-
cidade para o desenvolvimento.
Ela disse que decisões sobre o fu-
turo da estrutura energética do
país devem ser debatidas com a
sociedade e que o sistema elétri-
co não pode ficar �suscetível ao
humor do mercado�.

Emilia relacionou a participação
da União, responsável pela inter-
ligação das redes de energia nacio-
nais, com o papel dos estados, que
utilizam a capacidade elétrica co-
mo ferramentas para proporcio-
nar o desenvolvimento social e
econômico. Segundo disse, as atu-
ações do governo federal no Rio
Grande do Sul e do governador
Antônio Brito (1995/98) foram de-
sastrosas, com prejuízos para
empresas públicas e para a pró-
pria infra-estrutura do estado.

A senadora salientou que, �após
a instalação do governo democrá-
tico e popular de Olívio Dutra (PT),
em 1999�, o cenário sofreu pro-

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) comunicou ontem
ao Plenário que o governo fede-
ral enviará, nos próximos dias,
missão de especialistas a Ala-
goas para estudar o problema
das dívidas rurais no estado. O
anúncio foi feito pelo ministro-
chefe da Casa Civil, Pedro Paren-
te, em audiência da qual partici-
param também os senadores He-
loísa Helena (PT-AL) e Teotonio
Vilela Filho (PSDB-AL), além de
deputados federais e represen-
tantes do governo e de produ-
tores rurais alagoanos.

Calheiros informou que o gru-
po pediu a Parente a suspensão
das execuções judiciais das dívi-
das agrícolas do estado, por es-
tarem prejudicando seriamente
o setor. Apenas no município de
Batalha, disse, já ocorreram mais
de 400 execuções.

Os parlamentares e produto-
res rurais alagoanos pediram
ainda ao ministro a liberação dos
empréstimos para os produto-
res rurais adimplentes, que já
apresentaram propostas e ga-
rantias, mas os recursos conti-
nuam retidos no Banco do Bra-
sil e Banco do Nordeste.

O presidente do Senado, Ramez Tebet, recebeu ontem visita de corte-
sia do embaixador do Senegal no Brasil, César Coly. Eles conversaram
sobre as áreas comuns de interesse dos dois países, manifestando inte-
resse no estreitamento das relações bilaterais.

EMBAIXADOR VISITA PRESIDENTE DO SENADO

� Todos nós sabemos que o
setor produtivo agropecuário
não tem tido a capacidade de
enfrentar as distorções na cor-
reção das dívidas dos produto-
res rurais � afirmou o senador.

Calheiros ressaltou que os pe-
quenos e médios agricultores
das regiões Norte e Nordeste
não tiveram o mesmo tratamen-
to dado aos produtores rurais
do Sul e Sudeste, que já conse-
guiram a repactuação de suas
dívidas. Segundo ele, �as regras
atuais estão inviabilizando o
produtor rural de Alagoas e, es-
pecialmente, das regiões mais
pobres do país�.

fundas transformações. Emilia
afirmou que a primeira atitude to-
mada pelo atual governo foi ga-
rantir abastecimento elétrico a
todo o estado. A senadora enfa-
tizou que a nova política energé-
tica do Rio Grande do Sul resul-
tou no estancamento, desde 1999,
dos cortes de energia por insufi-
ciência de abastecimento, além do
aumento de 46% da capacidade
elétrica do estado.

Para Emilia, o fim dos raciona-
mentos é prova do sucesso das

os estados devem ser debatidos.
� Vou falar também com o go-

vernador de São Paulo, porque
este valor, R$ 10 milhões, para São
Paulo é insignificante. Para Mato
Grosso do Sul é muito importan-
te, porque é dinheiro que deve ser
usado no desenvolvimento sus-
tentável do estado, que tem gran-
de responsabilidade na preserva-
ção do Pantanal � disse.

O senador disse que em seu es-
tado, que possui o maior rebanho

bovino do país � com 25 milhões
de cabeças  � e a terceira maior
produção de soja, talvez esteja a
maior reserva de minério de fer-
ro do país, mas precisa se indus-
trializar para melhor aproveitar
toda essa produção primária.

MERCOSUL
Tebet acrescentou que o ICMS

pago pela Petrobras é sobre o gás
que passa por Mato Grosso do Sul
e também pelo transporte. Disse
ainda que seu estado será a porta
de entrada do Mercosul, impor-
tante porto fluvial para exporta-
ções para a Ásia.

� Eu tive a promessa do presi-
dente da Petrobras de que a in-
justiça não será cometida, mas já
estamos todos cansados de ver
isso, o peso político de São Paulo
atropelar promessas e decisões
justas. É preciso industrializar e
desenvolver o interior do Brasil,
para descentralizar a população
e a riqueza, já que as metrópoles
estão saturadas, e a conseqüên-
cia é a violência, os seqüestros, o
crime organizado � encerrou.

Juvêncio da Fonseca disse ter
certeza de que tanto o governa-
dor de São Paulo quanto a
Petrobras aceitarão as razões do
presidente do Senado.

Tebet quer manter em MS o imposto sobre gás
Ele disse ter garantia da Petrobras de que não será cometida injustiça com o estado, que vem recebendo o ICMS sobre o
produto vindo da Bolívia. �Mas já estamos cansados de ver São Paulo atropelar promessas e decisões justas�, acrescentou

Emilia elogia política energética gaúcha

Segundo Emilia, governo de Olívio
Dutra garantiu energia

a todo o Rio Grande do Sul

Tributo sobre gás natural representa 10%
da arrecadação de Mato Grosso do Sul

Dívida de produtor de Alagoas
pode ser revista, diz Calheiros

Calheiros anunciou que
missão do governo irá a

Alagoas estudar o problema

medidas adotadas pelo governo
estadual. A senadora pontuou o
sucesso da gestão atual em dois
outros exemplos. Ela citou a
Sulgás, que saltou de um fatura-
mento de R$ 2 milhões em 98 para
cerca de R$ 400 milhões este ano.
Outro exemplo foi a Companhia
Riograndense de Mineração
(CRM), que teve aumento de 731%
no seu patrimônio líquido.

COLABORADORES
Segundo Emilia, é fundamental

destacar o trabalho e dedicação
dos colaboradores que compõem
os quadros das empresas e órgãos
do setor energético gaúcho. A se-
nadora ressaltou o trabalho de
Dilma Vana Roussef, da Secreta-
ria de Minas e Energia e Comuni-
cações do estado.

� Estamos mudando paradig-
mas: o cidadão controlando o Es-
tado e não mais o Estado contro-
lando o cidadão � disse.

Emilia também citou medidas
bem sucedidas do governo em
outras áreas, como telecomunica-
ções, mineração e informática.
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Após acordo com o senador
Moreira Mendes (PFL-RO) � que
tinha apresentado voto em sepa-
rado sobre a matéria �, o senador
Romeu Tuma (PFL-SP) conseguiu
que a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) aprovas-
se ontem seu substitutivo a proje-
to que modifica o Código de Trân-
sito Brasileiro. A proposta autori-
za o uso de semi-reboque acopla-

Durante cerimônia de inaugu-
ração da fotografia do senador
José Agripino (PFL-RN) na gale-
ria de ex-presidentes da Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), o presidente do Sena-
do, Ramez Tebet, destacou que o
homenageado presidiu o colegia-
do com talento, competência,
amor cívico e tolerância.

� Aqui as leis são filtradas, exa-
minadas, e a CCJ não é só comis-
são de constituição e justiça, mas
também de cidadania, porque está
permanentemente de pé defen-
dendo os interesses da cidadania
do país. Esta comissão represen-
ta a Federação na luta contra as
desigualdades sociais, regionais e
econômicas � afirmou.

O atual presidente da comissão,
Bernardo Cabral (PFL-AM), disse
esperar que �o povo do Rio Gran-
de do Norte tenha idéia do que
vale ter um filho do estado como
ocupante da presidência da CCJ�.
Para ele, José Agripino se portou
à altura de todos os que ocupa-
ram o cargo. �Que possa o esta-
do, ao ver seu filho hoje homena-

O presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), homenageou o diplo-
mata João Carlos Souza Gomes.
Quando embaixador do Brasil na
Costa Rica, Souza Gomes conse-
guiu a extradição da advogada
Jorgina de Freitas, que havia des-
viado recursos da Previdência.

� Sendo na Costa Rica a sede
da Corte Internacional dos Direi-
tos Humanos e o país não permi-
tindo a extradição de qualquer
cidadão sob sua égide, o embaixa-
dor teve desempenho até hoje
não superado por nenhum outro
homem público � afirmou Cabral.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS), na homenagem, disse que
Souza Gomes deve servir de exem-
plo para todos os brasileiros que
buscam a justiça e a verdade. O
senador Osmar Dias (PDT-PR)
também congratulou o embaixa-
dor Souza Gomes.

Volta a Plenário projeto que trata das
indenizações a vítimas da repressão
Foi rejeitada ontem pela CCJ emenda de Iris Rezende referente aos locais, sob responsabilidade

do Estado, onde militantes políticos foram mortos de setembro de 1961 a outubro de 1988
A Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania (CCJ) rejeitou
emenda apresentada em Plenário
pelo senador Iris Rezende (PMDB-
GO) alterando projeto de lei da
Câmara que amplia as possibilida-
des de as vítimas da repressão po-
lítica solicitarem indenizações ao
Estado. A proposta já tinha sido
aprovada pela CCJ.

Pelo texto original, têm direito
a indenização as pessoas que, por
terem participado ou sido acusa-
das de participação em atividades
políticas no período de 2 de se-
tembro de 1961 a 5 de outubro de

bunal Regional do Trabalho da
9ª Região (Paraná). A matéria
segue agora para o Plenário.

Também foi aprovado pare-
cer do senador Ademir Andra-
de (PSB-PA) favorável ao pro-
jeto do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) que institui
incentivo fiscal para pessoas
jurídicas que possuam em seus
quadros pelo menos 30% de
empregados com idade supe-
rior a 40 anos. A matéria será
encaminhada para decisão
terminativa na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).

O senador Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA) solicitou ontem que a Comissão
de Fiscalização e Controle (CFC) reali-
ze audiência pública para ouvir os en-
volvidos nas denúncias de irregulari-
dades no processo de privatização da
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD).
Ele lembrou que em maio fez pronun-
ciamento para cobrar do Senado posi-
ção sobre as denúncias.

Certo de que �o escândalo das
privatizações� vai ser amplamente ex-
plorado nas eleições deste ano, o sena-
dor disse que é importante ouvir os de-
poimentos de Ricardo Sérgio de Olivei-
ra, ex-diretor do Banco do Brasil e ex-
tesoureiro de campanha do PSDB; do
presidente do conselho de administra-
ção da Companhia Siderúrgica Nacional
(CSN), Benjamin Steinbruch; do minis-
tro da Educação, Paulo Renato; e do ex-
ministro das Comunicações Luiz Carlos
Mendonça de Barros.

Antonio Carlos Júnior salientou o es-
forço do presidente da CFC, senador Amir
Lando (PMDB-RO), mas apontou que,
�pela falta de quórum, a audiência pu-
blica não aconteceu até o momento�.

Antonio Carlos
Júnior cobra

audiência na CFC

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu os presidentes da As-
sociação Brasileira de Estudos ao
Combate ao Doping, Alexandre
Pagnani, e da União das Federações
Esportivas do Estado de São Paulo
(Ufeesp), Mauzler Paulinetti. Os dois
estavam acompanhados do deputado
Neuton Lima (PFL-SP), e entregaram
relatório sobre o uso de esteróides
anabolizantes no Brasil.

O documento contém pareceres
sobre doping e lista sugestões para o
problema. Entre as recomendações,
está a abertura de comissão parla-
mentar de inquérito (CPI) para anali-
sar as substâncias esteróides ana-
bolizantes comercializadas no país. A
CPI também apontaria medidas de
moralização do desporto nacional.

Eles também entregaram a Tebet
manifesto contrário ao projeto de lei
que trata da nova Lei do Desporto, em
tramitação na Câmara. Segundo a
carta, a insatisfação se deve ao fato
de o projeto ter sido elaborado sem
que as federações ou confederações
desportivas do estado de São Paulo
tenham sido consultadas.

O material, acompanhado de duas
fitas de vídeo, está disponível para
consulta a todos os senadores, con-
forme determinou Ramez Tebet.

Tebet recebe
dirigentes

desportivos

1988, tenham falecido por causas
não-naturais em dependências
policiais. A emenda incluía os lo-
cais sob tutela ou sob responsabi-
lidade do Estado.

O relator da matéria, senador
Osmar Dias (PDT-PR), argumen-
tou que a ampliação seria des-
necessária, pois foge do objeti-
vo do projeto. A proposta volta-
rá ao Plenário.

A CCJ aprovou ainda parecer do
senador Romeu Tuma (PFL-SP)
favorável ao projeto que cria seis
cargos em comissão e 375 efeti-
vos no quadro de pessoal do Tri-

geado, ter a certeza de que não
foi em vão que Agripino teve um
comportamento exemplar na vida
pública que o levou a esta circuns-
tância.�

Em nome dos membros da CCJ,
o senador Waldeck Ornélas (PFL-
BA) registrou que Agripino am-
parou-se nas suas qualidades de
homem conciliador, firme e coe-
rente para presidir com compe-
tência a comissão.

Ao fazer balanço de sua atua-

do a motocicleta ou motoneta. A
matéria já tinha sido acolhida na
comissão e enviada a Plenário. In-
cluída na ordem do dia, teve sua
discussão adiada e recebeu pedi-
do de reexame pela comissão. O
projeto segue em regime de ur-
gência para o Plenário.

A CCJ também aprovou parecer
do senador Francelino Pereira
(PFL-MG) favorável a projeto que

altera a denominação da Faculda-
de Federal de Odontologia de
Diamantina para Faculdades Fe-
derais Integradas de Diamantina.
O objetivo é adequar o nome à
ampliação da instituição, que ofe-
recerá cursos de Agronomia,
Zootecnia e Engenharia Florestal.

Outro parecer de Francelino
Pereira, favorável a que o Senado
envie voto de aplauso à Rádio Clu-

be Paranaense B2, pelo transcur-
so do 78º aniversário da emisso-
ra, foi aprovado pela CCJ. O autor
da proposição, senador Osmar
Dias (PDT-PR), afirmou que a
emissora é a mais antiga do Paraná
e a terceira do Brasil. Como o ani-
versário transcorre amanhã, tam-
bém foi aprovado regime de ur-
gência para que a matéria possa
ser apreciada hoje em Plenário.

Comissão aprova o uso de semi-reboque em motocicleta

Foto de Agripino já está na galeria da CCJ Embaixador
Souza Gomes é
homenageado

ção, José Agripino declarou que,
no exercício da presidência, em
momento algum procurou medir
forças com os demais integrantes
do colegiado. Ele disse que utili-
zou-se de bom senso, determina-
ção e respeito ao Regimento para
conseguir imprimir velocidade
aos trabalhos da CCJ, que na sua
gestão apreciou matérias impor-
tantes como a reforma do Judici-
ário e o Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza.

Osmar Dias, relator, considerou
que a modificação proposta fugia

do objetivo original do projeto

Cerimônia de inauguração da fotografia de José Agripino na galeria de
ex-presidentes da CCJ reuniu o presidente do Senado e membros da comissão
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Mozarildo Cavalcanti,
Maguito Vilela e Benício Sampaio

Para cobrir despesas em caso
de desastres climáticos, a defesa
civil poderá ter direito a 2% da
renda líquida das loterias numé-
rica e instantânea e a 10,5% da
renda líquida dos prognósticos es-
portivos. A decisão foi tomada
pela Comissão de Educação (CE),
que aprovou substitutivo da se-
nadora Emilia Fernandes (PT-RS)
a projeto do senador Edison
Lobão (PFL-MA). A matéria segue
para apreciação da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).

Pelo projeto original, todas as
importâncias não pagas pela Cai-
xa Econômica Federal aos ganha-
dores dos prêmios de qualquer
modalidade de concurso de prog-
nósticos, após transcorrido o pra-
zo legal para o seu recebimento,
seriam destinadas integralmente
aos municípios atingidos por de-
sastres climáticos ou ecológicos.

Emilia Fernandes, relatora da
proposta, entendeu que a pre-
miação não procurada já é desti-
nada, por lei, ao Fies (Fundo de
Financiamento ao Estudante de
Ensino Superior). E propôs como
alternativa para o auxílio a vítimas
de calamidades porcentagem da

A anulação, pelo Ministério do
Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, do reajuste das taxas cobra-
das aos proprietários dos terre-
nos de marinha foi aplaudida on-
tem pelo senador Ricardo San-
tos (PSDB-ES). O reajuste, deter-
minado pela gerência regional da
Secretaria do Patrimônio da
União (SPU) no Espírito Santo, foi
anulado pela sede do órgão, em
Brasília.

O parlamentar explicou que o
aumento nas taxas foi tornado
nulo porque os critérios norma-
tivos relativos à correção dos va-
lores �não foram adequadamen-
te seguidos pela gerência regio-
nal de Vitória�. A revisão da �brus-
ca elevação de valores� foi pedi-
da pela bancada capixaba no Se-
nado � composta por Ricardo
Santos, Paulo Hartung (PSB) e

Ao lembrar a passa-
gem dos 111 anos de
fundação da Imprensa
Oficial do Estado de São
Paulo, Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) destacou o
papel desempenhado
pela instituição. A Im-
prensa Oficial, disse,
�tornou-se responsável
por um notabilíssimo
trabalho de produção cultural,
participando da edição dos mais
importantes livros publicados no
Brasil nos últimos anos�.

O senador afirmou que, para
garantir qualidade, a Imprensa
Oficial de São Paulo montou mo-
derno parque gráfico capaz de
imprimir, em poucas horas, o Di-
ário Oficial do Estado de São Pau-
lo, o maior jornal do mundo, com
média de 1.300 páginas.

� Montada uma estrutura de
produção gráfica de tal capacida-

Defesa civil poderá receber
recursos da renda de loterias
Dinheiro seria utilizado em caso de desastres climáticos ou ecológicos,

conforme projeto aprovado ontem pela Comissão de Educação

Gerson Camata (PMDB) � ao mi-
nistro Guilherme Dias, que foi elo-
giado pelo parlamentar.

Santos enfatizou os diversos
projetos de lei apresentados pe-
los senadores do Espírito Santo
�que visam dar um novo arcabou-
ço jurídico ao assunto�. Afirmou
ainda que os parlamentares capi-
xabas têm-se dedicado �de corpo
e alma� à questão, apresentando
vários projetos de lei sobre o tema,
uma vez que a SPU escolheu Vitó-
ria, Vila Velha e Guarapari para im-
plementar o cadastramento pilo-
to dos terrenos de marinha.

� Tais projetos, que guardam
complementaridades entre si, vi-
sam tornar mais racional e ade-
quada a aplicação da legislação à
realidade urbana das cidades lito-
râneas e ribeirinhas de nosso país,
reduzindo a carga de tributos que

incide sobre os proprietários dos
terrenos de marinha � afirmou.
Segundo disse, a legislação que
disciplina o uso desses terrenos é
um decreto de 1946, a partir da
preamar média de 1831.

O senador citou o projeto de lei
que reconhece as escrituras pú-
blicas antigas outorgadas a adqui-
rentes de imóveis considerados
como terrenos de marinha e seus
acrescidos. Também citou o pro-
jeto que reduz as taxas cobradas
pela SPU dos ocupantes desses ter-
renos. Santos agradeceu a contri-
buição do senador Bernardo
Cabral (PFL-AM), que tem dado
prioridade na tramitação desses
projetos na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
que preside.

renda líquida dos concursos.
Defendeu também que os re-

cursos deveriam ser entregues a
uma entidade, e não diretamente
aos municípios, sugerindo a de-
fesa civil como instituição mais
adequada.

Na mesma reunião, a comissão
rejeitou por unanimidade proje-
to do senador Tião Viana (PT-AC)
que determinava a cassação da
outorga de serviço de radiodifu-
são nos casos de condenação
criminal do concessionário ou
permissionário, com sentença
transitada em julgado.

RÁDIOS
A comissão também aprovou

decreto legislativo que autoriza
o funcionamento de rádios co-

munitárias em Corbélia (PR), Ca-
talão (GO), Tucumã (PA), Água
Boa (MT), Novo Horizonte do
Norte (MT), Itaúna (MG) e São
Lourenço (MG).

Foram aprovados ainda decre-
tos outorgando permissão para
exploração de serviço de radio-
difusão em freqüência modulada
à Rádio Serrana, de Dias d�Ávila
(BA) e à Rádio Som da Terra, de
Alta Floresta (MT). A comissão
aprovou ainda decretos outor-
gando concessão para serviço de
radiodifusão em ondas médias à
Foz-Lago Comunicadora, de Foz
do Iguaçu (PR); à Radiodifusão
Novo Mato Grosso, de Juara (MT);
e à Rádio Regional Centro Norte,
de Lucas do Rio Verde (MT).

A CE rejeitou proposta que determinava a cassação de outorga para
emissoras de rádio em caso de condenação criminal do concessionário

Santos aplaude redução nas
taxas dos terrenos de marinha

Ricardo
Santos: revisão
foi pedida pela
bancada
capixaba

Alcântara ressalta 111 anos
   da Imprensa Oficial paulista

Lúcio Alcântara:
159 títulos em

quatro meses

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) voltou a criticar, ontem,
os �exageros que têm norteado a
política ambiental do país�, que, se-
gundo ele, se caracteriza por uma
hipervalorização da fauna e da flo-
ra, em detrimento dos seres hu-
manos e da própria história do Bra-
sil. Como exemplo �dessa mania
ecológica�, Mozarildo citou a au-
sência de vultos históricos nas cé-
dulas do real, que trazem animais
da fauna brasileira.

De acordo com o senador, essa
distorção se funda na postura do
governo norte-americano, que co-
loca suas instituições, �principal-
mente as que não levam o carimbo
do país, para fazer a política do faça
o que eu digo e não faça o que eu
faço�. Com esse tipo de apoio, en-
tende o senador, as organizações
não-governamentais tomam con-
ta do tema ao ponto de proibirem
a construção de rodovias, a libera-
ção de hidrovias e a abertura de
mercados de trabalho no Brasil.

A pauta das atividades ecológi-
cas no país, entende Mozarildo,
�é preocupante� pela falta de equi-
líbrio e de racionalidade. Ele ad-
mitiu que muita gente cuida do
assunto de maneira apaixonada e
sensata, mas observou que outros
o fazem de maneira radical, reali-
zando um trabalho que só benefi-

Mozarildo vê �exageros
na política ambiental�

Para Mozarildo, presença de
animais nas cédulas do real

caracteriza �mania ecológica�
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cia os colonizadores modernos.
� Eles não usam as caravelas

para pilhar o nosso pau-brasil e
nosso ouro. O que eles querem
agora é o material da nossa biodi-
versidade e nossa água � alertou
o senador, afirmando que essas
intenções são encobertas pela
�mania ambientalista�.

Mozarildo disse que da forma
como a mídia trata o assunto pou-
ca gente tem coragem de abordá-
lo de outra forma. Nesse sentido,
o senador elogiou recente pro-
nunciamento do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso que,
durante a abertura da Conferên-
cia Rio +10, destacou que a ver-
dadeira ecologia deve compatibi-
lizar os interesses humanos com
a preservação do meio ambiente.

 � Essa é que deve ser a postura
certa � ressaltou o senador.

de, a alguém ocorreu
que a mesma poderia ter
uma atuação marcante
na publicação de livros.
Entre essa idéia e a
concretização da nova
fase de produção edito-
rial da Imprensa Oficial,
surgiu a lucidez e o dina-
mismo inovador de seu
presidente, o jornalista

Sérgio Kobayashi � disse.
Segundo Alcântara, só nos pri-

meiros quatro meses deste ano já
foram publicados 159 títulos.

Entre os livros editados, destacou
a Coleção Uspiana, o Guia de Mu-
seus Brasileiros de Imagens Religio-
sas e Objetos Populares, além de
obras como O Patrimônio Ambiental
do Brasil: Avaliação e Perspectivas;
Camargo Guarnieri � O Tempo e a
Música; Lasar Segall: Vida e Obra do
Pintor; Fukushima por Fukushima;
e Clássicos da Política.
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